
AO PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÕES DO MUNICÍPIO DE 

SÃO CRISTÓVÃO DO SUL – SC 

 

 

BAROA CONSTRUTORA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita 

no CNPJ nº 32.779.045/0001-00, com sede a Rua Vicente Alves da Silva, s/n, 

Marciliano Fernandes, Santa Cecília, SC, vem apresentar recurso em razão de sua 

inabilitação na Tomada de Preços nº 02/2023. 

 

RESUMIDAMENTE 

Foi-se inabilitada por “não cumprir a entrega dos documentos solicitados nos 

sub itens L, N, O, P e Q do item 6.1 do edital”. 

Para esclarecimento, os subitens L, N, O, P e Q, tratam-se respectivamente 

de: 

- Declaração expressa da empresa licitante de que, se vencedora 

deste processo, disporá de pessoal técnico qualificado e dos equipamentos 

necessários e em número suficiente para a execução do objeto; 

- Declaração de que a empresa conhece na íntegra o Edital e se 

submete às condições nele estabelecidas; 

- Declaração de inexistência de menores em seu quadro de 

pessoal, na forma do disposto no inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição 

Federal; 

- Declaração expressa da empresa licitante de que não possui em 

seu quadro societário, servidor público da ativa ou empregado de empresa 

pública ou sociedade de economia mista; 

- Declaração expressa da empresa licitante, sob as penas cabíveis, 

que não existem quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação e que a 

mesma não foi declarada inidônea por Ato do Poder Público de quaisquer 

esferas (Federal, Estadual ou Municipal), ou que esteja temporariamente 



impedida de licitar, contratar ou transacionar com a Administração Pública 

Municipal ou quaisquer de seus órgãos descentralizados (inciso III e IV do 

art. 87 da Lei 8.666/93). 

Em que pese a não apresentação da declaração conjunta, as razões não são 

suficientes para inabilitação, tendo em vista a dispensabilidade das declarações, pelo 

disposto no próprio edital deste certamente, extraído, em seu item 7.9 deixando claro 

que ao apresentar a proposta, vincula a empresa a todas as condições do edital, como 

se nota: 

7.9. Independentemente de declaração expressa, a simples 

apresentação da proposta implica em submissão a todas as condições 

estipuladas neste Edital. 

Assim sendo, o próprio edital já torna sanável o mero desleixo ao não 

apresentar a declaração.  

Não bastando, no mesmo dia deste certame licitatório, houve a Tomada de 

Preços nº 03/2023, onde a empresa recorrente também participou, e apresentou as 

referidas declarações, já que era o mesmo edital, só mudando o objeto.  

Com isso, é totalmente permitido pelas legislações que balizam o tema a 

possibilidade de a Comissão de Licitação realizar diligências para sanar vícios que 

não impliquem em prejuízo para administração. 

Muito pelo contrário, o fato de sanar este vício traria ainda mais benefícios a 

administração municipal, pois será mais uma empresa concorrente que pode 

apresentar a melhor proposta, cumprindo os princípios do Art. 3º da Lei 8.666/93, em 

especial da seleção da proposta mais vantajosa. 

Também, não se pode deixar de mencionar que a Administração de São 

Cristóvão do Sul já decidiu de forma favorável à empresa que esqueceu de apresentar 

declaração, determinando pela sua habilitação.  

Extrai-se tal situação da Concorrência nº 01/2022 onde a senhora prefeita 

juntou inúmeras decisões e acórdãos para balizar a mesma. 



Assim, os argumentos se fortalecem na necessidade de habilitação desta 

recorrente: 

Processo: 5013997-76.2021.8.24.0036 (Acórdão do Tribunal de 

Justiça) 

Relator: Sandro Jose Neis 

Origem: Tribunal de Justiça de Santa Catarina 

Orgão Julgador: Terceira Câmara de Direito Público 

Julgado em: 12/04/2022 

Classe: Remessa Necessária Cível  

Início do documento: 

REMESSA NECESSÁRIA. APELAÇÃO CÍVEL EM MANDADO DE 

SEGURANÇA. CHAMAMENTO PÚBLICO REGIDO PELO EDITAL N. 

002/2021, DO MUNICÍPIO DE CORUPÁ, CUJO OBJETO É A 

"CELEBRAÇÃO DE CONTRATO DE GESTÃO PARA O GERENCIAMENTO, 

OPERACIONALIZAÇÃO E EXECUÇÃO DAS AÇÕES E SERVIÇOS DA 

UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO 24 HORAS, DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE". INABILITAÇÃO DA IMPETRANTE 

EXCLUSIVAMENTE EM RAZÃO DA AUSÊNCIA DE JUNTADA DE 

DECLARAÇÃO ATESTANDO A CIÊNCIA DOS TERMOS DO CERTAME. 

APRESENTAÇÃO DE TODOS OS DEMAIS DOCUMENTOS EXIGIDOS E 

CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES. SITUAÇÃO A REVELAR, AINDA QUE 

DE FORMA IMPLÍCITA, QUE A IMPETRANTE TEM CONHECIMENTO 

SOBRE  A ÍNTEGRA DAS CONDIÇÕES DO PROCEDIMENTO, ADERINDO 

À SELEÇÃO PÚBLICA, O QUE IMPLICA EM CONCORDAR COM AS 

CIRCUNSTÂNCIAS DA COMPETIÇÃO. RIGOR EXCESSIVO QUE AFETA 

A COMPETITIVIDADE E PREJUDICA SOBREMANEIRA A ESCOLHA DA 

MELHOR  PROPOSTA À ADMINISTRAÇÃO. RECONHECIDA A 

ILEGALIDADE DO ATO DE INABILITAÇÃO. SENTENÇA CONCESSIVA DA 

ORDEM MANTIDA EM SUA INTEGRALIDADE. REEXAME CONHECIDO E 

DESPROVIDO. Como bem ressaltado pelo Ministro Castro Meira, "não se 

deve exigir excesso de formalidades capazes de afastar a real finalidade da 

licitação, ou seja, a escolha da melhor proposta para a Administração em prol 

dos administrados" (STJ, REsp 1190793/SC, Segunda Turma, julgado em 24-

08-2010, DJe de 08-09-2010). O Ministro Og Fernandes complementa 



afirmando que "esta Corte Superior possui entendimento de que não pode a 

administração pública descumprir as normas legais, em estrita observância 

ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório, previsto no art. 41 da 

Lei n. 8.666/1993. Todavia, o Poder Judiciário pode interpretar as cláusulas 

necessárias ou que extrapolem os ditames da lei de regência e cujo excessivo 

rigor possa afastar da concorrência possíveis proponentes" (STJ, AgInt no 

REsp 1620661/SC, Segunda Turma, julgado em 03-07-2017, DJe de 09-08-

2017). 

Ainda: 

 

Dessa forma, por todos os argumentos expostos, e, também, considerando 

as recentes decisões desta Prefeitura em tema similar, requer a habilitação da 

recorrente para que possa participar da fase de Abertura de Propostas. 

E, por fim, em caso de manutenção da decisão do Presidente da Comissão, 

requer o subimento do recurso à autoridade superior.  

Termos que pede deferimento. 

Santa Cecília, 26 de janeiro de 2024. 



 

PEDRO ALVES BAROA 

Representante Legal 



DECLARAÇÕES UNIFICADAS 

 
 

BAROA CONSTRUTORA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita 

no CNPJ nº 32.779.045/0001-00, com sede a Rua Vicente Alves da Silva, s/n, 

Marciliano Fernandes, Santa Cecília, para fins de habilitação na Tomada de Preços 

deste Município, DECLARA CONJUNTAMENTE que: 

 
a) se vencedora deste processo, disporá de pessoal técnico qualificado e 

dos equipamentos necessários e em número suficiente para a execução do objeto;. 

b) conhece na íntegra o Edital e se submete às condições nele 

estabelecidas; 

c) inexistem menores em seu quadro de pessoal, na forma do disposto no 

inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal. 

d) não possui em seu quadro societário, servidor público da ativa ou 

empregado de empresa pública ou sociedade de economia mista; 

e) não existem quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação e que a mesma 

não foi declarada inidônea por Ato do Poder Público de quaisquer esferas (Federal, 

Estadual ou Municipal), ou que esteja temporariamente impedida de licitar, contratar 

ou transacionar com a Administração Pública Municipal ou quaisquer de seus órgãos 

descentralizados (inciso III e IV do art. 87 da Lei 8.666/93); 

 
Por ser expressão de verdade, firma-se a presente. 

 
 

Santa Cecília, 12 de janeiro de 2024. 
 
 

 

PEDRO ALVES BAROA 

Representante Legal 
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